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Senhor Coordenador Geral, 

 
 Trata o presente de PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS ORDENADORES DE 

DESPESAS E DO TESOUREIRO da CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL, 

relativa ao exercício de 2014. 

 
 

1- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 
 Considerando critérios consubstanciados na legislação que rege a matéria, 

a presente Prestação de Contas será analisada, com base em verificação às 

questões normativas, conforme fontes abaixo demonstradas: 

 

FONTES 
DOS 

CRITÉRIOS 

 Lei Complementar Estadual n.º 63/90; 

  Regimento Interno do TCE-RJ, aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 167, 

de 10 de dezembro de 1992; 

 Deliberação TCE-RJ n.º 200, de 23 de janeiro de 1996; 

 Lei Complementar n.º 101, de 05 de maio de 2000 (LRF); 

 Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP); 

 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), aprovado pela 

Portaria STN n.º 437, de 12 de julho de 2012 e Portaria Conjunta STN/SOF n.º 

2, de 13 de julho de 2012; 

 Portaria STN n.º 438, de 12 de julho de 2012. 
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 Dentre os elementos que deveriam integrar os processos de Prestação de 

Contas do Ordenador de Despesa, conforme preceitua o art. 4º da Deliberação 

TCE-RJ n.º 200/96, verificamos que foram apresentados os seguintes: 

 
Inciso Documentos Fls. 

I Ofício de encaminhamento, assinado pela autoridade competente. 02/04 
II Relação dos responsáveis - modelo 1. 55/57 

III 
Cadastro do responsável (ordenadores, tesoureiro. e responsável pelo Controle 
Interno) - modelo Del. TCE-RJ n.º 164/92, com observação acerca da entrega da 
Declaração de Bens e Rendas – Del. TCE-RJ n.º 180/94. 

06/07, 
20/23, 
17/19, 
40/43 

IV Demonstração da execução orçamentária da receita. 88 
V Demonstração das alterações orçamentárias. 59/78 

VI Demonstração da execução orçamentária da despesa, abrangendo créditos 
orçamentários e adicionais. 

77/78, 
89 

VII Balanço Orçamentário. 90/92 
VIII Balanço Financeiro. 93/94 
IX Balanço Patrimonial. 95/96 
X Demonstração das Variações Patrimoniais. 97 
XI Demonstrativo da remuneração dos Vereadores - modelo 27. 101/109 
XII Demonstrativo da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito - modelo 28. NA 
XIII Demonstrativo dos adiantamentos concedidos no período - modelo 2. 110 

XIV Demonstrativo das subvenções e auxílios concedidos no período, pagos ou não - 
modelo 3. 111 

XV Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas no período - modelo 4. 112 

XVI Relação das inscrições em restos a pagar, processados e não processados - modelo 
5. 113/114 

XVII Conciliação dos saldos bancários - modelo 6. 
115/122 XVIII Cópia da 1ª e última folha dos extratos das contas bancárias, no período de gestão 

dos responsáveis. 

XIX Termo de verificação dos valores existentes na tesouraria em 31 de dezembro - 
modelo 7. 123/127 

XX Relação das unidades orçamentárias e suas respectivas unidades administrativas e de 
controle. 128 

XXI Demonstrativo dos saldos das subcontas de bens do Município, do sistema 
patrimonial, discriminadas por unidade de controle. - 

XXII Relatório do responsável pelo setor contábil – modelo 8. 129 

XXIII Certificado de Auditoria, acompanhado de relatório com parecer conclusivo quanto à 
regularidade ou irregularidade das contas. 210/225 

 
 Ademais, foram apresentados os seguintes elementos: o anexo XVII – 

Demonstrativo da Dívida Fundada (fl. 98/99); Demonstrativo da Dívida Flutuante 

(fl. 100); copia da publicação do RGF do Legislativo Municipal dos semestres de 

2014 (fls.131/136); copia da publicação do PPA, LOA e anexos vinculados (fls. 
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138/209); anexos 1, 2, 6, 7, 8 e 9 (fls. 79/87).  

 Por oportuno, acusamos que não foram remetidos os quadros auxiliares 

aprovados pela Corte, com base no Ofício Circular nº 28/2015. Todavia, tendo em 

vista as execuções financeira e patrimonial desta Câmara no presente exercício, 

entendemos que o descrito poderá ser objeto de ressalva e determinação, 

quando do julgamento definitivo do mérito das contas.  

 
 

2- DOS RESPONSÁVEIS 
 

 
 Encontram-se a seguir listados os dados dos principais responsáveis pelo 

Legislativo Municipal no exercício em exame, conforme Relação dos 

Responsáveis e Cadastros dos Responsáveis: 

 

NOME CARGO  PERÍODO 

Luimar Guedes Belmont de Souza Presidente 01/01 a 31/12/14 

Vanessa Henriques Veloso Tesoureira 01/01 a 31/12/14 

Silvana Ferreira de A. Silva Controlador Interno 01/02/14 a 
01/07/14 

Monica de Moraes  Controlador Interno 02/07/14 a 
31/12/14 
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 Da análise dos cadastros dos responsáveis, procedeu-se à verificação da 

seguinte questão normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

 
2.1 

Consta dos Cadastros do(s) Ordenador(es) de Despesas 

(Principais e Secundários), do(s) responsável(eis) pela 

Tesouraria e do(s) responsável(eis) pelo órgão central de 

Controle Interno, informação atestando a entrega de suas 

Declarações de Bens e Rendas à Unidade de Pessoal, de 

acordo com art. 1º c/c alínea “a” do art. 8º, ambos da 

Deliberação TCE-RJ n.º 180/94? 

X   06, 20, 
17 e 40 

2.2 

Caso tenha havido substituição do responsável pela 

Tesouraria ao longo do exercício em exame, a prestação de 

contas por término de gestão foi encaminhada a esta Corte 

de Contas de acordo com o disposto no art. 9º da 

Deliberação TCE-RJ n.º 200/96? 

  x 56 

NA – Não Aplicável 

 
 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 

 
 

3- DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 
 Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte 

composição no período, ressaltando que a verificação dos aspectos orçamentários 

do município foi efetuada quando do exame da Prestação de Contas da 

Administração Financeira do exercício de 2014 – Processo TCE-RJ n.º 218.633-
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0/15: 

 
 

Descrição Valor (R$)

(A) Dotação Atualizada 2.393.574,98
(B) Despesa Realizada/Despesa Empenhada 2.393.564,78
(C) Economia Orçamentária (A-B) 10,20
(D) Despesa Liquidada 2.393.564,78
(E) Despesa Paga 2.393.564,78
(F) Restos a Pagar não processados (B-D) 0,00
(G) Restos a Pagar processados (D-E) 0,00

Tabela 1 - Execução Orçamentária da Despesa

 
                           Fonte: Bal. Orçamentário (fls.91/92), Demonstrativo da Despesa (fls.77/78). 

 

A execução orçamentária se representa conforme quadro a seguir: 

 

                           Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, fls. 91/92, 93/94. 

 

Uma vez que a Portaria STN nº 339/01 estabelece que as transferências 
recebidas do tesouro municipal (R$ 2.393.574,98) não serão registradas 
orçamentariamente, incluímos as mesmas no quadro acima, a fim de apresentar a 
real situação da execução orçamentária da Câmara. 

 

Da análise da documentação pertinente, procedeu-se à verificação das 

seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

 
3.1 

O Balanço Orçamentário atende as normas estabelecidas 

na Lei n.º 4.320/64, bem como a nova estrutura 

estabelecida no MCASP?  
x   90/92 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada (Repasse da PM) 2.393.574,98
(B) Despesa Empenhada 2.393.564,78
(C) Superávit  (A-B) 10,20

Tabela 2 - Resumo da Execução Orçamentária
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

3.2 

Os Demonstrativos Contábeis foram apresentados 

devidamente assinados pelo responsável pelo órgão e 

pelo Contabilista, na forma do item 6 da NBC T 16.6, 

aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/08. 

x   90/97 

3.3 

A execução das despesas demonstrada no Balanço 

Orçamentário está condizente com o valor dos restos a 

pagar inscritos no exercício, informados no Balanço 

Financeiro, de acordo com o art. 103 da Lei n.º 4.320/64? 

x   90/94 

 NA – Não Aplicável 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 

 
 

4- DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 
 

 
Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte 

composição no período: 

Descrição Valor (R$)

Saldo do Exercício Anterior 0,00

   Receita Orçamentária 0,00

   Transferências Financeiras Recebidas 2.393.574,98

   Recebimentos Extraorçamentários 529.742,79

   Despesa Orçamentária 2.393.564,78
   Transferências Financeiras Concedidas 
(Devolução de repasse à Pref. Municipal) 0,00

   Pagamentos Extraorçamentários 529.752,99

Saldo para o Exercício Seguinte 0,00

Tabela 3 - Balanço Financeiro

 
Fonte: Balanço Financeiro, fls. 93/94; Proc. 216.283-5/14. 

Assim temos: 
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Localização 
Saldo de 
31.12.14 

conforme 
Informações extraídas das CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS 

Conta n.º 
Extrato 

de 
31.12.14 

Extrato 
Aplic. 
financ. 

Conciliação 
Bancária 

Extrato 

Saldo do 
Extrato 
31.12.14 

(1) 

Depósitos 
ainda Não 

Creditados no 
Extrato(2) 

Débitos Vários 
Não 

Contabilizados 
(3) 

Chs. Emitidos 
e Não 

Apresentados 
(4) 

Créditos 
Vários Não 

Contabilizados 
(5) 

Saldo Conciliado 
(Contábil)=(1)+(2)+(3)-

(4)-(5) 

BB 6170-0 120/122 - 115/118 18.309,18 18.309,18 0,00 28,86 18.338,04 15,60 0,00 
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Descrição Valor (R$)

Saldo em Conta Corrente 0,00 

Saldo em Investimentos e Aplicações 0,00 

Total 0,00

Tabela 3.4 - Resumo da Disponibilidade

  Fonte: Balanço Patrimonial (fls. 95/96) Balanço financeiro (fl.93/94). 
 

Da análise da documentação pertinente, procedeu-se à verificação das 

seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

4.1 

O Balanço Financeiro atende as normas estabelecidas na Lei  

n.º 4.320/64, bem como a nova estrutura estabelecida no 

MCASP?  

x   93/94 

4.2 

O saldo inicial das Disponibilidades é compatível com o saldo 

final constante da Prestação de Contas do Exercício Anterior, 

permitindo o conhecimento da composição patrimonial previsto 

no art. 85 da Lei nº 4.320/64 c/c NBC T 16.1 item 4? 

x   
93/94, 
Proc. 

216.283-
5/14 

4.3 

O saldo das Disponibilidades para o Exercício Seguinte (Balanço 

Financeiro) encontra-se devidamente registrado no Ativo 

Circulante – Caixa e Equivalentes de Caixa (Balanço 

Patrimonial), permitindo o conhecimento da composição 

patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 4.320/64 c/c NBC T 16.1 

item 4? 

x   93/94, 
95/96 

4.4 

O saldo das Disponibilidades para o Exercício Seguinte (Balanço 

Financeiro) coaduna-se com o fluxo de caixa do período  

(Demonstração dos Fluxos de Caixa), de acordo com a NBC T 

16.2 item 13.E? 

  x 93/94 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

4.5 

Os valores em 31.12 demonstrados nas conciliações bancárias 

conferem com os saldos contábeis das contas do Ativo 

Circulante (Balanço Patrimonial), permitindo o conhecimento da 

composição patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 4.320/64? 

x   115/122, 
95/96 

4.6 

Há controle segregado das contas de aplicações financeiras das 

contas correntes permitindo o conhecimento da composição 

patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 4.320/64? 
x   115/122, 

95/96 

4.7 

Constam nas Notas Explicativas informações complementares 

que auxiliem a análise do Balanço Financeiro e da Demonstração 

do Fluxo de Caixa, conforme orientação da Parte V do MCASP, 

em atendimento à NBC T 16.6 – itens 40 e 41? 

 X   

4.8 

Os débitos e créditos não contabilizados, demonstrados nas 

conciliações bancárias estão identificados e representam 

situações normais de controle entre os registros contábeis e os 

lançamentos nos extratos bancários? 

x   115/118 

4.9 

A relação de RP Processados e de RP Não Processados, na 

forma do modelo 5 da Deliberação TCE-RJ n.º 200/96, está em 

consonância com a inscrição evidenciada nos registros 

contábeis?  

x   
113/114, 

93/94, 
95/96. 

4.10 

A baixa de Restos a Pagar consignada no Balanço Financeiro 

está em consonância com o registrado nos Anexos 1 e 2 que 

complementam o Balanço Orçamentário? 
  x 93/94, 

90/92 

4.11 

A movimentação extraorçamentária do Balanço Financeiro está 

em consonância com apresentado no Demonstrativo da Dívida 

Flutuante?  
 x  93/94, 

100 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

4.12 

Do confronto entre o Balanço Financeiro e o Demonstrativo da 

Dívida Flutuante, constatamos que as Receitas 

Extraorçamentárias decorrentes de consignações em folha, 

fianças, cauções etc., estão sendo repassadas com regularidade, 

evidenciando o caráter transitório da natureza destas contas. 

x   93/94, 
100 

4.13 

O saldo das obrigações extraorçamentárias constantes do 

Demonstrativo da Dívida Flutuante, confere com o registrado no 

Balanço Patrimonial?   
 x  

95/96, 

100 

NA – Não Aplicável 
 

 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

serão apresentados os seguintes comentários: 
 

Nº 
QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

4.4 

No que cuida da comparação entre o saldo das Disponibilidades para o 

Exercício Seguinte (Balanço Financeiro) com o fluxo de caixa do período  

(Demonstração dos Fluxos de Caixa), cumpre consignar que de acordo 

com a Portaria STN nº 733 de 26/12/14, a apresentação da 

Demonstração dos Fluxos de Caixa no exercício em análise (2014) não é 

obrigatória. Assim, avaliamos que o quesito não deverá ser objeto de 

ponderação na instrução derradeira. 

4.7 

Não foram acostadas as Notas Explicativas do Balanço Financeiro, 

conforme orientação da Parte V do MCASP, de acordo com a NBC T 16.6 

– itens 40 e 41. Contudo, tendo em vista que a falta não acarretará 

prejuízos significativos na análise da execução orçamentária, esta falha 

será objeto de ressalva e determinação, quando do julgamento 

definitivo do mérito das contas. 
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4.11 

Constatamos que movimentação extraorçamentária do Balanço 

Financeiro está divergente do apresentado no Demonstrativo da Dívida 

Flutuante, na importância de R$ 37.902,73. Isto posto, consideramos 

que o tema deverá ser objeto de questionamento ao final desta 

instrução.  

4.13 

No balanço patrimonial não há registro de passivo circulante, mas o 

Demonstrativo da Dívida Flutuante evidencia a obrigação 

extraorçamentária com saldo atípico, visto que a referida está com saldo 

devedor de R$ 10,20 (retificadora de passivo).  

 

Assim, solicitaremos esclarecimentos acerca da evidenciação 

equivocada da obrigação extraorçamentária, a qual figura com o saldo 

atípico devedor de R$ 10,20. 
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5- DO PATRIMÔNIO E SUAS VARIAÇÕES 
 

 

Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte 

composição no período: 

Descrição R$ Descrição R$

274.610,35

Ativo Circulante 9.494,26 Passivo Circulante 0,00

Ativo Não-Circulante 265.116,09 Passivo Não 
Circulante

                          -   

Tabela 4 - Balanço Patrimonial

Ativo Financeiro ND Passivo Financeiro ND
Ativo Permanente ND Passivo Permanente ND

Total 274.610,35
Patrimônio Líquido 274.610,35
Total

Saldo Patrimonial ND
Resultado Financeiro (Ativo Financeiro – Passivo 
Financeiro)

ND
 Fonte: 

Balanço Patrimonial (fl.95/96); Nota: ND = Não disponibilizado. 

 

O Balanço Patrimonial não está em conformidade com a nova estrutura 

estabelecida no MCASP, visto que não foi oferecido para exame o anexo ao 

Balanço Patrimonial, o qual cuida de evidenciar superávit/déficit financeiro 

apurado no Balanço Patrimonial do exercício. Assim, consideramos que o descrito 

deverá ser deverá ser objeto de ponderação na instrução derradeira. 
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS Valor (R$)

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 2.393.574,98
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 2.380.424,00

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 13.150,98

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS Valor (R$)

INCORPORAÇÃO DE ATIVO 10.053,00
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVO
INCORPORAÇÃO DE PASSIVO

DESINCORPORAÇÃO DE ATIVO

Tabela 5 - Conferência do Resultado Acumulado - Patrimônio Líquido

Fon
te: DVP (fl.97) 
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Descrição Valor (R$)
(A) Saldo Patrimonial do Exercício Anterior 261.459,37
(B) Variações Patrimoniais Aumentativas 2.393.574,98
(C) Variações Patrimoniais Diminutivas 2.380.424,00
(D) Resultado Patrimonial do Exercício (B-C) 13.150,98
(E) Ajustes de Exercícios Anteriores - PL 0,00
(F) Saldo de Restos a Pagar Não Processados em 31/12 0,00
(G) Patrimônio Líquido do Exercício Apurado (A+D+E-F) 274.610,35
(H) Saldo Patrimonial do Exercício - PL 274.610,35
(I) Diferença (G-H) 0,00

Tabela 6 - Conferência do Saldo Patrimonial - Lei Federal n° 4.320/64

 
 Fonte: Proc. 216.283-5/14; DVP (fl.97) e Bal. Patrimonial (fls.95/96). 

 

Da análise da documentação pertinente, procedeu-se à verificação das 

seguintes questões normativas: 
 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

5.1 

O valor demonstrado como “Resultados Acumulados – 

Patrimônio Líquido” está condizente com o resultado 

patrimonial do exercício apurado na Demonstração das 

Variações Patrimoniais somado aos “Resultados 

Acumulados” do exercício anterior, conforme orientação 

da Parte II do MCASP, permitindo o conhecimento da 

composição patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 

4.320/64? 

x   
95/96, 97 e 
Proc. 
216.283-5/14 

5.2 

As contas patrimoniais guardam consonância com sua 

natureza devedora/credora, demonstrando a 

consistência das mesmas, conforme orientação da 

Parte IV do MCASP1? 

x   95/96 

                                                           
1 Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 5ª edição, aprovado pela Portaria STN n.º 
437/2012 . 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

5.3 

O Saldo Patrimonial registrado na coluna “exercício 

anterior” é compatível com o saldo final constante da 

Prestação de Contas do Exercício Anterior, permitindo o 

conhecimento da composição patrimonial previsto no 

art. 85 da Lei nº 4.320/64 c/c NBC T 16.1 item 4? 

x   
95/96 e 
Proc. 
216.283-5/14 

5.4 

Constam nas Notas Explicativas informações 

complementares que auxiliem a análise do Balanço 

Patrimonial e da Demonstração das Variações 

Patrimoniais, conforme Parte V do MCASP e NBC T 

16.6 – itens 40 e 41? 

 X   

5.5 

O valor registrado na rubrica “Ajuste de Exercícios 

Anteriores” corresponde ao saldo de Restos a Pagar 

Não Processados? 
  X 95/96 

NA – Não Aplicável 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

será apresentado o seguinte comentário:  

 
Nº 

QUESTÃO 
NORMATIVA 

DESCRIÇÃO 

5.4 

Não constam Notas Explicativas com informações complementares que 

auxiliem a análise do Balanço Patrimonial e da Demonstração das 

Variações Patrimoniais, conforme Parte V do MCASP e NBC T 16.6 – 

itens 40 e 41, acerca das impropriedades encontradas. Será 

considerado na conclusão. 

 

Ademais, acusamos que o balanço oferecido está incompleto, haja vista 

não constar para exame o anexo do Bal. Patrimonial, o qual cuida de 

evidenciar superávit/déficit financeiro apurado no mencionado balanço. 

Assim, consideramos que o descrito deverá ser objeto de 

ponderação na instrução derradeira. 
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6- DOS ADIANTAMENTOS 
 

 

Da análise do Demonstrativo dos Adiantamentos Concedidos (modelo 2, da 

Deliberação TCE-RJ n.º 200/96), procedeu-se à verificação das seguintes 

questões normativas: 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

6.1 
Consta indicação de que as prestações de contas foram 
aprovadas?   X 110 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 

 

7- DAS SUBVENÇÕES E AUXÍLIOS 
 

 

Da análise do Demonstrativo das Subvenções e Auxílios (modelo 3, da 

Deliberação TCE-RJ n.º 200/96), procedeu-se à verificação das seguintes 

questões normativas: 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

7.1 
Da análise do Demonstrativo das Subvenções e Auxílios foi 

verificado que a Câmara absteve-se de conceder subvenção? x   111 

NA – Não Aplicável 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 

 

8- DO DEMONSTRATIVO DAS RESPONSABILIDADES NÃO 
REGULARIZADAS 

 
 

Da análise do Demonstrativo das Responsabilidades Não Regularizadas 

(modelo 4, da Deliberação TCE-RJ n.º 200/96), procedeu-se à verificação das 

seguintes questões normativas: 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

8.1 

Os montantes contabilizados refletem os registros que devem 

permanecer inscritos, de acordo com o Demonstrativo das 

Responsabilidades não Regularizadas, permitindo o 

conhecimento da composição patrimonial previsto no art. 85 da 

Lei nº 4.320/64 c/c NBC T 16.2 item 12.e? 

  X 112 

8.2 
Há indicação de providências adotadas para que os 

responsáveis regularizem a situação?   X 112 

NA – Não Aplicável 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 
 

9- DO RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 
 

 

Da análise do Relatório do Responsável pelo Setor Contábil (modelo 8, da 

Deliberação TCE-RJ n.º 200/96), procedeu-se à verificação das seguintes 

questões normativas: 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

9.1 
O responsável pelo Setor Contábil atesta a regularidade dos 

itens constantes do Relatório? x   129 

NA – Não Aplicável 
 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não constatamos impropriedades. 
 

10-DO PRONUNCIAMENTO DO CONTROLE INTERNO 
 

 
Da análise da documentação pertinente, procedeu-se à verificação das 

seguintes questões normativas: 
 
 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

10.1 
Da avaliação dos Relatórios do Controle Interno, há indicação 

de conformidade das contas? x   211/225 

10.2 
Da avaliação do Certificado de Auditoria, há indicação expressa 

de conformidade das contas? x   210/225 

10.3 

O contabilista responsável pela emissão do certificado 

apresentou a identificação da sua inscrição junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade? 
 x  210, 225 

NA – Não Aplicável 
 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

será apresentado o seguinte comentário: 
 
 

Nº 
QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 



 
 
 
 
 
 

12/08/2015 07:23:36 PM 

TCE-RJ 
Processo nº 223.647-8/2015 
Rubrica       Pag. 246   

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO  
SUBSECRETARIA DE CONTROLE MUNICIPAL  
1ª COORDENADORIA DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

10.3 

Em consulta ao banco de dados do Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Rio de Janeiro, identificamos que a contabilista 

responsável, Srª Mônica de Moraes, CRC-RJ nº 112.763/O-6, baixou seu 

registro profissional junto à autarquia (fl. 226), a qual cabe regulamentar e 

disciplinar o exercício da profissão. Assim, consideramos que caberá 

esclarecimentos a respeito da matéria, uma vez que será oportuno 

conhecer se a única signatária do Relatório de Controle e do 

Certificado de Auditoria, Srª Mônica de Moraes, possuía as 

prerrogativas legais para o exercício da profissão contábil em 

22/06/2015. 

 

11-DA REMUNERAÇÃO - VEREADORES E  
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

ATO DE FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS 
 

Dispunha o artigo 348 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro – CERJ 

que os atos de fixação dos subsídios dos Agentes Políticos Municipais seriam 

encaminhados a esta Corte de Contas para fins de registro. 

Entrementes, com a alteração advinda da CERJ, nos termos da Emenda n.º 

49/2011, tal previsão foi suprimida, o que não importa na supressão do controle 

sob este aspecto, haja vista suas inúmeras repercussões, mormente no âmbito 

das Prestações de Contas de Ordenadores de Despesas. 

Conforme estabelecido pelo E. Plenário nos processos TCE-RJ  

n.º 217.577-7/12 e 209.516-5/12, o exame destes atos de fixação permanece 

como competência desta Corte, quer em tese, quando remetidos 

espontaneamente pelos jurisdicionados - embora não mais objeto de registro - 

quer nas Prestações de Contas, em sede prejudicial ao exame das despesas 

desta natureza efetuadas.  Vejamos os excertos mais elucidativos: 
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EGRÉGIO PLENÁRIO, 

 

Adoto como relatório a exposição prévia do iter processual elaborada pelo Corpo Instrutivo, 

constante da manifestação que precede o presente parecer. 

Passo a opinar. 

Considerando os documentos e pronunciamentos constantes dos autos, acompanho a 

manifestação do Corpo Instrutivo, opinando pela adoção das medidas ali preconizadas. 

 

Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 2015. 

 

 
VITTORIO CONSTANTINO PROVENZA 

Procurador do Ministério Público Especial 
Matrícula  02/004023 
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PROCESSO TCE-RJ Nº 223.647-8/15 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 

ASSUNTO: 

INTERESSADO:  

PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDENADOR DE DESPESA 

LUIMAR GUEDES BELMONT DE SOUZA E OUTROS 

 

 

Trata o presente processo de Prestação de Contas do Ordenador de 

Despesas e do Tesoureiro da Câmara Municipal de Pinheiral, referente ao exercício 

de 2014.  

 
 

O presente processo foi encaminhado ao Corpo Instrutivo para exame, 

que concluiu por sugerir que o Plenário desta Corte se manifestasse da seguinte 

forma (fls. 252 – verso/253): 

 

I – DILIGÊNCIA EXTERNA, com base no § 1º, artigo 6º da 

Deliberação TCE/RJ nº 204/96, para que a Câmara Municipal de Pinheiral 

encaminhe os elementos abaixo discriminados, com COMUNICAÇÃO ao 

atual Presidente daquela Casa Legislativa, alertando-o para o disposto no 

inciso IV, artigo 63 da Lei Complementar Estadual nº 63/90 c/c o artigo 6º da 

Deliberação TCE/RJ nº 195/96: 

 
A)  Oferecer justificativa circunstanciada, juntando a 

documentação comprobatória necessária e suficiente, acerca da 

movimentação extraorçamentária ocorrida no exercício em exame, uma vez 

que o  evidenciado no Balanço Financeiro (anexo XIII da L. F. 4320/64) 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

Gabinete do Conselheiro Domingos Brazão 
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diverge, na importância de R$ 37.902,73, do apresentado no Demonstrativo 

da Dívida Flutuante (anexo XVII da L.F. 4.320/64); 

 
B)  Apresentar informação pormenorizada, juntando a 

documentação comprobatória necessária e suficiente, a respeito da 

evidenciação contábil atípica (equivocada) das obrigações 

extraorçamentárias oferecidas no Demonstrativo da Dívida Flutuante (anexo 

XVII da L.F. 4.320/64), visto que é singular demonstrar que saldo para o 

exercício seguinte de suas obrigações extratorçamentárias de curto prazo 

(conta de passivo circulante e de saldo contábil credor) materializaram o 

saldo devedor de R$ 10,20, o qual é de pouca monta, mas substancial para 

demonstrar que o modelo contábil aplicado é “capaz” de transformar a 
natureza da conta de obrigações mencionada em conta retificadora de 

passivo (saldo devedor); 

 
C) Apresentar os esclarecimentos necessários, acompanhado de 

documentação comprobatória suficiente, para demonstrar que a contabilista, 

única signatária do Relatório de Auditoria (Controle) e do Certificado de 

Auditoria, possuía as prerrogativas legais para o exercício da profissão 

contábil em 22/06/2015, uma vez que ao proceder à consulta aos dados 

informativos do Conselho Regional que regulamenta e disciplina o exercício 

da profissão Contábil, identificamos que a responsável, Srª Mônica de 

Moraes (CRC-RJ nº 112.763/O-6), baixou seu registro profissional junto à 

autarquia. 

 
II – COMUNICAÇÃO, com fulcro no § 1º do artigo 6º da Deliberação 

TCE/RJ nº 204/96, ao Sr. Luimar Guedes Belmont de Souza, Ordenador 

de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2014, 

cientificando-o da decisão prolatada pelo Egrégio Plenário e alertando-o de 

que a ausência de elementos imprescindíveis à análise deste processo 

poderá comprometer o julgamento das presentes contas, que se encontram 

sob sua responsabilidade. 

 

O Ministério Público Especial junto a esta Corte de Contas manifestou-

se no mesmo sentido (fl. 254). 

 

É O RELATÓRIO 
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Pelo exposto e examinado, manifesto-me de acordo com o Corpo 

Instrutivo e com o Ministério Público Especial junto a esta Corte de Contas, e  

 

 

 

V O T O: 

 
I – Pela DILIGÊNCIA EXTERNA, com base no § 1º, artigo 6º da 

Deliberação TCE/RJ nº 204/96, para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

ciência desta decisão, a CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL encaminhe os 

elementos abaixo discriminados, com COMUNICAÇÃO ao atual Presidente daquela 

Casa Legislativa, alertando-o para o disposto no inciso IV, artigo 63 da Lei 

Complementar Estadual nº 63/90 c/c o artigo 6º da Deliberação TCE/RJ nº 195/96: 

 

a) Oferecer justificativa circunstanciada, juntando a documentação 

comprobatória necessária e suficiente, acerca da movimentação extraorçamentária 

ocorrida no exercício em exame, uma vez que o evidenciado no Balanço Financeiro 

(anexo XIII da L. F. 4320/64) diverge, na importância de R$ 37.902,73, do 

apresentado no Demonstrativo da Dívida Flutuante (anexo XVII da L.F. 4.320/64); 

 

b)  Apresentar informação pormenorizada, juntando a documentação 

comprobatória necessária e suficiente, a respeito da evidenciação contábil atípica 

(equivocada) das obrigações extraorçamentárias oferecidas no Demonstrativo da 

Dívida Flutuante (anexo XVII da L.F. 4.320/64), visto que é singular demonstrar que 

saldo para o exercício seguinte de suas obrigações extratorçamentárias de curto 

prazo (conta de passivo circulante e de saldo contábil credor) materializaram o saldo 

devedor de R$ 10,20, o qual é de pouca monta, mas substancial para demonstrar que 

o modelo contábil aplicado é “capaz” de transformar a natureza da conta de 

obrigações mencionada em conta retificadora de passivo (saldo devedor); 
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d) Apresentar os esclarecimentos necessários, acompanhado de 

documentação comprobatória suficiente, para demonstrar que a contabilista, única 

signatária do Relatório de Auditoria (Controle) e do Certificado de Auditoria, possuía 

as prerrogativas legais para o exercício da profissão contábil em 22/06/2015, uma vez 

que ao proceder à consulta aos dados informativos do Conselho Regional que 

regulamenta e disciplina o exercício da profissão Contábil, identificamos que a 

responsável, Senhora Mônica de Moraes (CRC-RJ nº 112.763/O-6), baixou seu 

registro profissional junto à autarquia. 

 

II – Pela COMUNICAÇÃO, com fulcro no § 1º do artigo 6º da 

Deliberação TCE/RJ nº 204/96, ao SENHOR LUIMAR GUEDES BELMONT DE 

SOUZA, Ordenador de Despesas da CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL no 

exercício de 2014, cientificando-o da decisão do Egrégio Plenário e alertando-o de 

que a ausência de elementos imprescindíveis à análise deste processo poderá 

comprometer o julgamento das presentes contas, que se encontram sob sua 

responsabilidade. 

 

GC-6, 

 

DOMINGOS BRAZÃO 

Conselheiro Relator 
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OFÍCIO PRS/SSE/CSO 42436/2015 Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2015. 
 
 
 
Senhora Presidente, 
 
 
 
 

Comunico a V.Ex.ª que, em sessão plenária de 29/09/2015, nos termos do voto 
do Conselheiro Domingos Inácio Brazão, que examinou o Processo TCE/RJ 223.647-
8/2015, o Tribunal decidiu pela adoção das providências elencadas no citado voto, no prazo 
de 30 dias, contados do recebimento do presente ofício, alertando para as sanções previstas 
no art. 63 da Lei Complementar n.º 63/90, conforme cópia anexa. 
 

Poderá ser obtida vista dos autos junto à Coordenadoria de Prazos e 
Diligências, localizada na Praça da República, 70, 2º andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, 
nos dias úteis, das 10 às 16 horas. 

 
Na impossibilidade da verificação do conteúdo da mídia anexa dirija-se à 

sede do TCE-RJ. 
 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

SIMONE AMORIM COUTO 
Substituto Eventual do Secretário-Geral das Sessões 
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